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PARTE I – Do Contrato 

Cláusula 1.ª- Objeto  

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência do 

procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a Aquisição de materiais para Kits pedagógicos para uso na 

Escola Ciência Viva Gaia para o Município de Vila Nova de Gaia de acordo com as especificações técnicas, definidas na 

parte IV do presente caderno de encargos. 

Cláusula 2.ª- Contrato  

1 ― O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.  

2 ― O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos concorrentes, desde que esses 

erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;  

c) O presente Caderno de Encargos;  

d) A Proposta Adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a Proposta Adjudicada prestados pelo Adjudicatário.  

3 ― Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é determinada 

pela ordem pela qual aí são indicados.  

4 ― Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e seus anexos, 

prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do Código 

dos contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal.  

Cláusula 3.ª- Prazos 

O contrato resultante do presente procedimento mantém-se em vigor até à entrega total dos bens a qual nunca poderá 

ser superior a 90 dias, sem prejuízo do prazo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do 

contrato. 

Cláusula 4ª - Preço base 

1 - O preço base, para efeitos do presente procedimento, é de € 9.973,03 (nove mil novecentos e setenta e três euros), 

correspondendo ao preço máximo que a Entidade Adjudicante se dispõe a pagar pela execução de todas as prestações 

que constituem o objeto do contrato. 

2 - O preço base mencionado no número anterior foi determinado em função da ponderação dos valores médios 

unitários resultantes de anteriores procedimentos. 

Cláusula 5.ª- Obrigações principais do fornecedor 

1 - Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de Encargos ou nas 
cláusulas contratuais da celebração do contrato, decorrem para o fornecedor as seguintes obrigações principais:  
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a. Obrigação de entrega dos bens identificados na sua proposta;  
b. Obrigação de garantia dos bens;  

c. Obrigação de continuidade de fabrico;  

2 - O fornecedor deve garantir as condições de segurança e saúde do trabalho a todos os seus colaboradores, cumprindo 

a legislação aplicável nesta matéria, nomeadamente evidenciando a identificação de perigos e avaliação de riscos 

dos trabalhadores que exercem funções na Autarquia, e as respetivas apólices de seguros de acidentes de trabalho. 

3 - Obriga-se também o fornecedor a possuir todas as autorizações, consentimentos, aprovações, registos e licenças 

necessários para o pontual cumprimento das obrigações assumidas no contrato 

Cláusula 6.ª- Objeto do dever de sigilo  

1 - O fornecedor deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, comercial ou 

outra, relativa ao Município de Vila Nova de Gaia, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a 

execução do contrato.  

2 - A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem objeto 

de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato.  

3 ― Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente do domínio 

público à data da respetiva obtenção pelo fornecedor ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da 

lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.  

Cláusula 7.ª- Prazo do dever de sigilo  

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 2 anos a contar do cumprimento ou cessação, por 

qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, 

designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às 

pessoas coletivas.  

Cláusula 8.ª- Preço contratual  

1 ― Pelo fornecimento dos bens objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações constantes 

do presente Caderno de Encargos, o Município de Vila Nova de Gaia deve pagar ao fornecedor o preço total 

constante da proposta adjudicada, acrescida de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.  

2 ― O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja 

expressamente atribuída ao contraente público, nomeadamente os relativos ao transporte dos bens objeto do 

contrato para o respetivo local de entrega, bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas 

registadas, patentes ou licenças. 

3 ― Não haverá lugar à revisão de preços. 

Cláusula 9.ª- Condições de pagamento 

1 - As quantias devidas pelo Município de Vila Nova de Gaia, nos termos da cláusula anterior, devem ser pagas no prazo 

de 60 (sessenta) dias após a receção, pelo Município de Vila Nova de Gaia, das respetivas faturas, as quais só podem 

ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva.  

2 - Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a entrega dos bens total objeto do 
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contrato.  

3 - Em caso de discordância por parte do Município de Vila Nova de Gaia, quanto aos valores indicados nas faturas, deve 

este comunicar ao fornecedor, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o fornecedor obrigado a prestar os 

esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida.  

4 - Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no número 1, as faturas são pagas por transferência 

bancária para a Instituição de crédito indicada pelo fornecedor ou através de emissão de cheque. 

5 - Em caso de atraso do contraente público no cumprimento de obrigações pecuniárias, tem o contraente direito aos 

juros de mora sobre o montante em dívida à taxa legal fixada para o efeito pelo período correspondente à mora, 

nos termos do artigo 326.º do CCP, com a nova redação dada pela Lei n.º 3/2010, de 27 de abril. 

6 - As faturas, em conformidade com o disposto no Código dos Contratos Públicos e nos termos do Decreto-Lei 

123/2018, de 28 de dezembro, e subsequentes alterações, podem ser enviadas eletronicamente por uma das 

seguintes formas: 

                         i.          através de Intercâmbio Eletrónico de Dados (EDI), tendo selecionado a empresa YET - Your 

Electronic Transactions, Lda. para o fornecimento da solução de tratamento de faturas eletrónicas; 

                       ii.          através de email, sendo que neste caso, devem enviar as faturas eletrónicas para faturas@cm-

gaia.pt, anexando o respetivo PDF da fatura (assinado digitalmente) e o ficheiro XML (ver nota seguinte). 
6.1. O tratamento das faturas remetidas através de email, endereço supra referido, é um processo automatizado, 

pelo que o email deverá ser remetido contendo em anexo um ficheiro PDF assinado e um ficheiro XML no formato 

UBL 2.1 (modelo CIUS-PT preferencialmente), sendo que se não se enquadrar nestes parâmetros o sistema de 

gestão não fará o devido processamento. 

A entidade competente para prestar algum esclarecimento adicional sobre esta matéria é a PI – Portugal 

Informático (YET - Your Electronic Transactions), à data, empresa responsável pela solução adotada pelo Município 

para receção e tratamento de faturas eletrónicas, sendo disponibilizada a informação técnica que se revele 

necessária. 

6.2. Caso, ainda, não seja obrigatório o envio eletrónico de faturas, poderão as mesmas ser enviadas por correio 

postal ou, alternativamente, em PDF para o email gam@cm-gaia.pt, mantendo o original disponível caso seja 

solicitado o seu envio para efeitos de auditabilidade. 

6.3. A mesma fatura nunca deverá ser enviada por mais do que um dos meios acima descritos, sob pena da 

duplicação da tramitação com eventuais reflexos no respetivo processo tendente à conferência e pagamento. 

 

Cláusula 10.ª- Penalidades contratuais  

1 - Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Município de Vila Nova de Gaia pode exigir do 

fornecedor o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do incumprimento. 

2 - Pelo incumprimento de qualquer um dos prazos de execução e dos níveis de serviço fixados a entidade adjudicante 

pode aplicar ao adjudicatário uma pena pecuniária até 0,1% do valor do contrato, por dia útil de atraso. 

3 - Em caso de resolução do contrato por incumprimento do fornecedor, o Município de Vila Nova de Gaia pode exigir-

lhe uma pena pecuniária de até 10% do preço contratual.  

4 - Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município de Vila Nova de Gaia tem em conta, nomeadamente, 

a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do fornecedor e as consequências do 

incumprimento.  

5 - O Município de Vila Nova de Gaia pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas 

mailto:faturas@cm-gaia.pt
mailto:faturas@cm-gaia.pt
mailto:gam@cm-gaia.pt
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pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.  

6 - As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o Município de Vila Nova de Gaia exija uma 

indemnização pelo dano excedente. 

Cláusula 11.ª- Resolução do contrato  

1 – O contrato pode ser resolvido por qualquer das partes em caso de incumprimento definitivo, grave ou reiterado, e 

culposo por uma das Partes das obrigações por si assumidas no contrato, nos termos gerais de Direito, sem prejuízo 

das correspondentes indemnizações legais a que houver lugar. 

2 - Para efeitos do disposto no número anterior, a Parte não culposa comunicará por escrito a ocorrência da situação 

de incumprimento suscetível de gerar resolução contratual, concedendo à contraparte um prazo não inferior a 10 

dias para que aquela reponha a situação de incumprimento, sem o que, o incumprimento se tornará definitivo e 

determinará a resolução contratual, nos demais termos gerais de direito; 

3 - O contrato pode também ser resolvido através do Município de Vila Nova de Gaia caso se verifique alguma das 

seguintes situações, as quais são desde já entendidas como situações de incumprimento grave e culposo por parte 

do fornecedor:  

a) Quando se verificar reiterada inobservância das disposições do contrato ou má-fé do fornecedor;  

b) Prestação de falsas declarações;  

c) Estado de falência ou insolvência;  

d) Cessação da atividade;  

e) Condenação, por sentença transitada em julgado, por infração que afete a idoneidade profissional do 

fornecedor e desde que não tenha ocorrido reabilitação judicial.  

4 - O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração escrita enviada ao fornecedor.  

5 - O fornecedor pode resolver o contrato nos casos previstos no artigo 332º do CCP. 

6 - O contraente público pode ainda resolver o contrato, a título sancionatório, nos casos de incumprimento do 

cocontratante previsto no artigo 333º, por razões de interesse público nos termos do artigo 334º e ainda por 

alteração anormal e imprevisível de acordo o disposto no artigo 335º do CCP. 

Cláusula 12ª - Cessão da posição contratual  

1 - A cessão da posição contratual do adjudicatário carece sempre de autorização da entidade adjudicante e rege-se 

pelo preceituado nos artigos 316º a 318ºdo CCP. 

2 - Em caso de incumprimento pelo cocontratante, das suas obrigações, que reúna os pressupostos para a resolução do 

contrato, o contraente público pode determinar a cessão da posição contratual, nos termos do disposto no artigo 

318.º-A do CCP. 

3 - No caso do número anterior, a execução do contrato ocorre nas mesmas condições já propostas pelo cedente no 

procedimento pré-contratual original. 
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PARTE II Condições de Execução do Contrato 

 Cláusula 13ª - Local e conformidade da entrega dos bens  

1 - Os bens objeto do contrato devem ser entregues nas instalações da Escola Ciência Viva Gaia, sitas no Parque Biológico 

de Gaia, na Rua da Cunha S/N, 4430-812 Avintes, durante o horário das 09:00h às 17:00h.  

2 - Os bens objeto do contrato devem ser entregues em perfeitas condições de serem utilizados para os fins a que se 

destinam.  

3 - Sempre que solicitado, o fornecedor obriga-se a disponibilizar, simultaneamente com a entrega dos bens objeto do 

contrato, as respetivas fichas técnicas dos e todos os documentos em língua portuguesa, que sejam necessários para 

a boa e integral utilização ou funcionamento daqueles.  

4 - Com a entrega dos bens objeto do contrato, ocorre a transferência da posse e da propriedade daqueles para o 

contraente público, bem como do risco de deterioração ou perecimento dos mesmos, sem prejuízo das obrigações 

de garantia que impendem sobre o fornecedor.  

5 - São da responsabilidade do fornecedor todas as despesas e custos com transporte e instalação dos bens e respetivos 

documentos. 

Cláusula 14.ª- Inspeção  

1 - Efetuada a entrega e instalação dos bens objeto do contrato, o contraente público, por si ou através de terceiro por 

ele designado, procede, à inspeção quantitativa e qualitativa dos mesmos, com vista a verificar a operacionalidade 

dos mesmos e se reúnem as características e especificações definidas, bem como outros requisitos exigidos por lei.  

2 - Na inspeção a que se refere o número anterior, o fornecedor deve prestar ao Município de Vila Nova de Gaia, toda 

a cooperação e todos os esclarecimentos necessários. 

Cláusula 15.ª- Inoperacionalidade, defeitos ou discrepâncias  

1 ― No caso de os bens objeto do contrato não comprovarem a sua total operacionalidade, bem como a sua 

conformidade com as exigências legais, ou no caso de existirem defeitos ou discrepâncias com as características e 

especificações definidas no presente Caderno de Encargos, o Município de Vila Nova de Gaia deve disso informar, 

por escrito, o fornecedor.  

2 – No caso previsto no número anterior, o fornecedor deve proceder, à sua custa e no prazo razoável que for 

determinado pelo Município de Vila Nova de Gaia, às reparações ou substituições necessárias para garantir o 

cumprimento das exigências legais e das características e especificações exigidas. 

Cláusula 16.ª- Garantia Técnica dos bens  

Nos termos da presente cláusula e da lei que disciplina os aspetos relativos à aquisição de bens de consumo e das 

garantias a ela relativas, o fornecedor garante, por escrito, os bens objeto do contrato, pelo prazo mínimo de dois anos 

a contar da entrega dos bens, contra quaisquer defeitos ou discrepâncias com as exigências legais e com as 

características, especificações e requisitos técnicos definidos na parte IV, bem como outros que estejam elencados no 

presente Caderno de Encargos que se revelem a partir da respetiva aceitação do bem. 
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Cláusula 17.ª - Patentes, licenças e marcas registadas 

1 - Os contraentes garantem que respeitam as normas relativas à propriedade intelectual e industrial, designadamente, 

direitos de autor, licenças, patentes e marcas registadas, relacionadas com o hardware, software e documentação 

técnica que utilizam no desenvolvimento da sua atividade. 

2 - O Município de Vila Nova de Gaia não assume qualquer responsabilidade por Infrações cometidas pelo fornecedor 

no âmbito da execução do contrato, relativamente a direitos de propriedade intelectual e industrial, relacionados 

com o hardware, software e documentação técnica por este utilizado, cujos direitos e autorizações legais para o 

efeito devam por ele ser assegurados. 

 

Cláusula 18.ª – Proteção de dados pessoais 

1 - Constituem obrigações do adjudicatário, no que especificamente diz respeito à proteção de dados  pessoais: 

a. Utilizar os dados pessoais, objeto de tratamento, exclusivamente para as finalidades previstas  no contrato, 

não podendo em caso algum utilizar os dados para fins próprios;  

b. Dar cumprimento às instruções que possam, no âmbito da execução do contrato, ser emitidas pela entidade 

adjudicante, enquanto responsável pelo tratamento, para tratamento dos dados pessoais;  

c. Disponibilizar à entidade adjudicante, periodicamente, todas as informações necessárias para demonstrar o 

cumprimento das regras de proteção de dados;  

d. Não partilhar os dados pessoais com terceiros, exceto no caso de autorização expressa da entidade 

adjudicante, ou decorrente de obrigação legal;  

e. Manter sigilo referente aos dados pessoais a que tenha acesso no âmbito do contrato; 

f. Garantir que pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais se comprometem a respeitar a 

confidencialidade e adotar as medidas de segurança correspondentes;  

2 - Cada uma das partes obriga-se a notificar a respetiva contraparte de forma imediata, e em qualquer circunstância 

antes do prazo de 72 horas, por escrito e preferencialmente através de correio eletrónico, das violações de segurança 

ocorridas no âmbito do contrato.  

3 - Para o efeito do disposto no número anterior deve anexar-se toda a informação relevante, designadamente a 

descrição da natureza da violação de segurança, bem como a descrição das possíveis consequências da mesma e 

ainda das medidas adotadas ou propostas para pôr término à violação de segurança ou mitigar possíveis efeitos 

negativos. Caso não seja possível enviar a informação simultaneamente, a mesma será expedida gradualmente.  

4 - Finda a vigência do contrato, o adjudicatário tem a obrigação de eliminar os dados pessoais que tenham sido 

objeto de tratamento no âmbito do mesmo, bem como eliminar quaisquer outras cópias existentes, devendo para o 

efeito enviar um comprovativo para a entidade adjudicante.  
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Cláusula 19.ª – Avaliação de Fornecedores 

1 – Aquando da receção da última fatura e no âmbito do Sistema de Gestão da Qualidade, é feita a avaliação de cada 

prestador / fornecedor referente a toda a execução do contrato, de acordo com os critérios disponíveis no site do 

Município (https://www.cm-gaia.pt/pt/informacao/compras-publicas/criterios-de-avaliacao-de-fornecedores/). 

2 – O resultado obtido em cada contrato será disponibilizado na plataforma de Contratação Pública no campo “avaliação 

do procedimento” correspondente, sendo anualmente notificados (via plataforma eletrónica) da média dos 

resultados obtidos. 

Cláusula 20.ª Acompanhamento da execução do contrato 

1 – É nomeado um Gestor de Contrato com a função de acompanhar permanentemente a execução do contrato, 

verificando o cumprimento das obrigações contratuais das partes, nos termos do disposto nos artigos 290.º - A do 

CCP. 

2 – Sempre que o contrato não seja reduzido a escrito, é dado conhecimento da identificação do Gestor de Contrato 

e respetivos contactos através de notificação, por escrito, referente a requisição / nota de encomenda / pedido de a 

remeter ao Adjudicatário. 

PARTE III – Disposições Finais 

Cláusula 21.ª- Foro competente  

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do tribunal administrativo e 

fiscal do Porto, com expressa renúncia a qualquer outro.  

Cláusula 22.ª- Comunicações e notificações  

1 ― Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as partes do 

contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede 

contratual de cada uma, identificados no contrato.  

2 ― Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra parte.  

Cláusula 23.ª- Contagem dos prazos  

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.  

Cláusula 24.ª Produção de efeitos  

 Nos termos do artigo 127.º do Código dos Contratos Públicos, o contrato produz efeitos na data da sua publicitação no 

portal da Internet dedicado aos contratos públicos  

https://www.cm-gaia.pt/pt/informacao/compras-publicas/criterios-de-avaliacao-de-fornecedores/
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Cláusula 26.ª- Legislação aplicável 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 

 

PARTE IV – Especificações Técnicas 

 

 

Cláusula 27ª - Especificações Técnicas dos bens a fornecer 

 
1 -O Kit de eletricidade com conexões magnéticas, deverá ser constituído por: 

a) 2 bases em acrílico com suporte para lâmpada  
b) 1 base em acrílico com interruptor de pressão 
c) 1 base em acrílico com buzzer 
d) 1 base em acrílico com motor elétrico 
e) 1 base em acrílico com fusível com luz 
f) 3 conectores em acrílico para pilhas 
g) 10 fios de ligação com terminais magnéticos 
h) 2 pinças crocodilo 
i) Manual de professor em língua portuguesa 

 
2 - A Placa transparente para estudo dos campos magnéticos 225x130x15 mm (incluí ímanes) deverá ter as seguintes 
características: 
Estrutura que contém pó magnético numa solução à base de água, para mostrar padrões de campo magnético. Quando 
um íman está presente, as partículas de ferro no interior tornam-se levemente magnetizadas, de modo que estas se 
atraem e se agrupam nas linhas que mostram os padrões do campo magnético. 
Incluir um par de pequenos ímans de bloco de ferrite e um par de ímanes de barra revestidos de plástico e folheto de 
professores. 
 
3 - Os ímans flutuantes em anel com base em madeira, deverá ter as seguintes características: 

a) Inclui 5 ímanes em forma de anel com um diâmetro externo 32 mm; 
b) Altura total do suporte: 150 mm. 

 
4 - O Tubo cilíndrico transparente para estudo dos campos magnéticos 130x90mm (inclui ímanes) deverá ter as 
seguintes características: 
Tubo magnético grande com uma parede dupla com limalhas de ferro entre as duas camadas para mostrar uma visão 
tridimensional do campo magnético ao redor do íman fornecido. O íman é removível e as limalhas são protegidas com 
segurança. 
 
5 - Kit de levitação magnética, deverá ser constituído por: 

a) 7 experiências realizáveis, manual de experiências; 
b) Fornecido em caixa de cartão;  

 
6 - Mala de viagem com trolley Média deverá ter as seguintes características: 

a) Com alças telescópicas pull-out e 2 rodas.  
b) As malas são feitas em tecido (100% poliéster) com revestimento de PVC.  
c) As bordas das malas têm linhas adicionais para que sejam resistentes.  
d) Tamanho M. 
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7 - Carregador de baterias recarregáveis AA/AAA com LCD display, deverá ter as seguintes características: 

a) Tipo: Carregador Comprovador e Descarregador de baterias 
b) Alimentação: 230Vca 
c) Tecnologia: Ni-Cd/NI-MH 
d) Dimensões: 200 x 110 x 57 mm 
e) Aplicação: Baterias 1-4 AA, AAA, C, D e 1-2 Pilha 9v 

 
8 - Impressora tipo “Creality CP-01 3D printer, laser e CNC” ou equivalente, com impressão 3D, gravação a laser, corte 
CNC, deverá ter as seguintes características: 
8.1 - Recursos: 

a) Tecnologia de impressão 3D: FDM 
b) Alimentação: Entrada 115-230 V, Saída: 24 V 

 
8.2 - Plataforma: 

a) Tamanho da base de impressão: 200 x 200 x 200 mm 
b) Base térmica de alumínio 

 
8.3 - Fresamento CNC: 

a) Tamanho de entalhe / corte: 200 x 200 mm 
b) Materiais: madeira, papel, PCB, plástico, etc. 
c) Formato do arquivo: jpg, jpeg 
d) Velocidade do fuso: 4.800 rpm máx. 

 
8.4 - Gravação a laser: 

a) Tamanho da gravura: 200 x 200 mm 
b) Materiais: madeira, papel, plástico, couro, etc. 
c) Formato do arquivo: JPG, JPEG 
d) Potência do laser: menos de 0,5 W 

 
8.5 - Extrusora: 

a) Número de extrusoras: 1 
b) extrusora tipo Bowden 

 
 
8.6 - Fusor: 

a) Temperatura de fusão: 0-250º 
b) Espessura da camada: 0,1-0,4 mm 
c) Diâmetro do bico: 0,4 mm (pode ser substituído por outros tamanhos) 
d) Precisão de impressão: ± 0,1 mm 
e) Velocidade de impressão: 10-80 mm / s 
f) Compatível com filamento de 1,75 mm de diâmetro 
g) Materiais de impressão: PLA, ABS, TPU, PVA 

 
8.7 - Conectividade: MicroSD, Conexão online 
 
8.8 - Funções: 

a) Auto nivelamento 
b) Detetor de filamento 
c) Função de retomada automática 
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d) Nova interface do usuário 
e) Interruptor de limite 
f) trilho de guia em V 
g) Transmissão por correia completa 
h) Substituição rápida de cabeças modulares 

 
8.9 - Sistemas operacionais compatíveis: Windows XP / Vista / 7/10, MAC e Linux 
8.10 - Formatos aceites: STL, OBZH, AMG 
8.11 - Software de corte: Cura, Simplify3D 
8.12 - Incluir: kit de ferramentas, pendrive e cartão micro SD, manual de instruções. 
 
9. Tablet tipo "SPC Gravity Max 10.1" 2/32" ou equivalente, deverá ter as seguintes características: 
 
9.1 - Armazenamento: 32 GB 
9.2 - Memória RAM: 2 GB 
9.3 - Velocidade Processador: 1.3 GHz 
9.4 - Sistema Operativo: Android 8.1 
 
9.5 - Imagem e Som: 

a) Ecrã: HD IPS 
b) Diagonal do Ecrã: 10.1 
c) Resolução de Ecrã: 1360 x 768 
d) Câmara Frontal: 2 MP 
e) Câmara Traseira: 5 MP 
f) Sistema de som: altifalante incorporado 

 
9.6 - Conexões: 

a) Conexões: USB + Audio Jack 
b) Conetividade: Wi-Fi 
c) Bluetooth: Sim 

 
9.7 - Alimentação: 

a) Bateria: 5800 mAh 
b) Autonomia: até 7 horas 

 
c) Fornecido com: Carregador; Cabo micro USB; OTG 

 
10 - Robôs 
 
10.1 - Robot tipo "SUPER DOC Clementoni" ou equivalente 
 

a) Tipologia: Robot Programável 
b) Idade Mínima Recomendada: 4 anos 
c) Utilização: Pré-escolar 
d) Tipo de Alimentação: Pilhas 
e) Conetividade: Não 
f) Controlo via App: Não 
g) Comando: Não 
h) Luzes LED: Sim 
i) Câmara: Não 
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j) Tipo de Pilha: AA/LR06 
k) Número de Pilhas: 3 
l) Pilhas Incluídas: Não 
m) Material: Plástico 

 
10.2 - Robot tipo "Mind Designer Clementoni (7+)" ou equivalente 
 

a) Tipologia: Robot Programável 
b) Idade Mínima Recomendada: 7 anos 
c) Bluetooth: Sim 
d) Não adequado para crianças de 0-3 anos 
e) Robô inteligente que guia a criança no processo de aprendizagem da matemática e geometria seguindo o 

programa escolar. Inicia a criança ao design através da criação de formas geométricas e desenhos de 
complexidade diversa com extrema precisão. Pode ser programado manualmente ou por voz usando a função 
de reconhecimento de voz. 

f) Com o quadro da aritmética o Mind pode ser programado para resolver funções aritméticas enquanto através 
do quadro do labirinto a criança é encorajada a resolver desafios e a desenvolver as suas capacidades de 
pensamento lógico. 

g) Usando a APP a criança pode criar formas geométricas complexas e brincar com vários jogos de código 
interativos.  Todos os conteúdos podem ser constantemente actualizados através do Bluetooth. 

 
11 - Balança eletrónica tipo "Nahita Série 5041" ou equivalente 
 

a) Tamanhos: 170 × 250 × 45 mm 
b) Capacidade: 500 g 
c) Sensibilidade: 0,1 g 
d) Faixa de tara: 0-500 g 
e) Diâmetro da placa: 148 mm 
f) Voltagem: Adaptador CA 220 V / 4 pilhas 1,5 V tipo AA (não incluído). Voltagem através de adaptador externo 

(incluído) ou baterias (não incluídas). 
g) Display digital, teclado hermético à prova d'água. 
h) Calibração automática com peso de ajuste externo (não incluído). 

 

 

Cláusula 28ª – Mapa de Quantidades dos bens a fornecer 

 
1 – Os bens a fornecer, bem como as suas quantidades, ao abrigo do contrato a celebrar, são os seguintes: 
  

Código Designação Unidade Qtd 

1. Material para estudo da Eletricidade     

1.1 Kit de electricidade c/ conexões magnéticas UN 23 

2. Material para Programação     

2.1 Robot tipo "SUPER Doc Clementoni" ou equivalente UN 13 

2.2 Robot tipo "Mind Designer Clementoni (+7 anos)" ou equivalente UN 9 

2.3 Tablet tipo "SPC Gravity Max 10.1" 2/32" ou equivalente UN 10 

2.4 Capa para tablet tipo "SPC Gravity Max 10.1" 2/32" ou equivalente UN 10 
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3. Material para Saída de campo     

3.1 Pinças plásticas, em forma de tesoura, coloridas (Conj. 6 un)  UN 5 

3.2 Lupa de mão Arco-Íris 4,5X (Conj. 6 un)  UN 5 

3.3 Copos plásticos Ø 60 mm coloridos com lupa de aumento 3x (Conj. 6 
un)  

UN 5 

3.4 Pinças de plástico coloridas  (Conj.12 un) UN 4 

3.5 Bússola Ø  45 mm  UN 28 

3.6 Rede de captura aquática com cabo de alumínio telescópio UN 5 

3.7 Rede de captura de insetos com cabo de alumínio telescópio UN 5 

3.8 Termómetro de sala de aula  p/ interior e exterior  UN 5 

3.9 Tabuleiro plástico branco 342x251x51mm  UN 21 

3.10 Papel indicador PH 1 - 14 (cx. 200 tiras)  UN 7 

3.11 Binóculos compactos, proteção borracha, aumento 10x25 com bolsa UN 5 

4. Material para estudo do Magnetismo     

4.1 Conjunto de imanes: discos, anéis e quadrados  (conj. 300 un) UN 1 

4.2 Discos magnéticos de neodimium com 15X4 mm  (conj. 4 un) UN 22 

4.3 Placa transparente para estudo dos campos magnéticos 225x130x15 
mm, com ímanes, tipo "Eisco" ou equivalente 

UN 8 

4.4 Ímanes flutuantes em anel c/ base em madeira  UN 20 

4.5 Tubo cilíndrico transparente para estudo dos campos magnéticos 
130x90 mm com íman,  tipo "Eisco" ou equivalente. 

UN 14 

4.6 Kit levitação magnética tipo "Kidzlabs" ou equivalente UN 6 

4.7 Limalha de ferro (100gr)  UN 6 

4.8 Carrinho simples de baixo atrito  UN 28 

5. Material de laboratório     

5.1 Balança eletrónica tipo "Nahita Série 5041" ou equivalente UN 4 

5.2 Óculos de proteção laser com bolsa (para adulto)  UN 10 

5.3 Papel filtro 210mm FC26R qualitativo velocidade alta (cx. 100) UN 6 

5.4 Ampola decantação periforme IN 29/32 500 ml UN 4 

5.5 Cristalizador c/ bico (tina) 150mm/1000ml UN 6 

5.6 Argola c/ noz fechada aço cromado Ø 70 mm (longitude centro a 
centro 170mm)  

UN 4 

5.7 Pinça 3 dedos s/ noz, duplo ajuste, 0-90 mm  UN 4 

5.8 Noz dupla (para pinça 3 dedos) UN 4 

5.9 Vareta de agitação recta em vidro  5x200mm UN 6 

5.10 Cotonetes (conj. 100un) UN 5 

5.11 Álcool etílico 96% 250 ml UN 20 

5.12 Alginato sódio 500g UN 2 

5.13 Lactato cálcio (grau alimentar) 250g UN 24 

6. Diversos     
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6.1 Mala viagem c/ trolley média UN 16 

6.2 Carregador de baterias recarregáveis AA/AAA com LCD display UN 2 

6.3 Pilhas recarregáveis NI-MH AA 1,2V 230MA (Pk. 4)  UN 20 

6.4 Impressora tipo "Creality CP-01 3D printer, Laser, CNC" ou equivalente UN 1 

6.5 Filamento PLA Spectrum 1,75 mm branco 1Kg  UN 2 

6.6 Filamento PLA Spectrum 1,75 mm amarelo 1Kg  UN 2 

6.7 Filamento PLA Spectrum 1,75 mm azul 1Kg  UN 2 

6.8 Filamento PLA Spectrum 1,75 mm preto 1Kg  UN 2 

6.9 Filamento PLA Spectrum 1,75 mm vermelho 1Kg  UN 2 

6.10 Filamento PLA Spectrum 1,75 mm verde 1Kg  UN 2 

6.11 Livro Minúsculos - O Mundo Invisível dos Micróbios UN 1 

6.12 Livro Micróbios, Micróbios e Mais Micróbios UN 1 

6.13 Mesa regulável com tampo rebatível na lateral 1600x800x680mm com 
rodas (cinza clar.,branco, faia) 

UN 6 

6.14 Cadeira de polipropileno tipo "ERGOS" ou equivalente 410 mm Azul UN 2 

6.15 Cadeira com 4 pernas c/ rodas tipo "Whale" ou equivalente UN 3 

 


		2022-03-08T16:57:10+0000




